
PARECER Nº 1124, DE 2011
DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2009
De iniciativa do Deputado Bruno Covas, o Projeto de lei nº 709, de 2009, regulamenta a criação, reprodução e venda de cães e gatos no Estado.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113ª à 117ª Sessões Ordinárias (de 31/08/09 a 08/09/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que ao apreciar a matéria sob o aspecto jurídico, entendeu por bem opinar pela aprovação.
Remetido, então, ao exame da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, o projeto não mereceu apreciação tempestiva, a despeito da excelente manifestação produzida pelo Deputado José Bittencourt às fls. 10/11, razão o Presidente entendeu ser conveniente e oportuno fazer uso da prerrogativa que lhe é conferida pelo Regimento Interno Consolidado (art. 61, § 2º), designando este Deputado como Relator Especial, a quem incumbe apreciar a matéria no mérito.
Como dissemos, a proposição em exame tem por propósito disciplinar por meio de lei a criação, reprodução e venda de cães e gatos no Estado de São Paulo. 

Tal medida, ao nosso juízo, se justifica sob vários aspectos. O primeiro diz respeito à proteção dos animais, assunto cuja importância tem se acentuado na mesma medida em que a sociedade toma gosto pela aquisição e criação de animais domésticos. Hoje, as lojas de animais são uma visão tão comum nas grandes cidades quanto as farmácias e os supermercados. Naturalmente, ante o seu evidente sucesso, muitas pessoas dotadas de espírito empreendedor têm sido atraídas para este ramo de negócio. Nem todas, contudo, têm demonstrado o mesmo grau de responsabilidade ou respeito pelos animais ou pela legislação sanitária e ambiental. 

O projeto contém a este respeito disposições tão sábias quanto pertinentes. É o caso, por exemplo, daquelas que objetivam impedir a reprodução descontrolada, que constitui um mau tanto para o animal quanto para a saúde e higiene públicas. Aplicada a lei pela Administração Estadual com o mesmo grau de sabedoria com que foi redigida a proposição e os cães e gatos serão, certamente, poupados de muitos padecimentos. 

No entanto, é preciso considerar, ainda, que uma disciplina adequada da reprodução e comércio dos animais é também um imperativo de saúde e higiene públicas, ou – como dizemos hoje – uma questão de interesse dos serviços de vigilância sanitária. É, igualmente, um assunto de interesse da segurança pública, já que, frequentemente, adultos e crianças são vítimas de animais enfurecidos. 

As medidas constantes da proposição em tela não são indiferentes a tais aspectos da questão. Pelo contrário, como dissemos, as medidas de controle da natalidade ora previstas devem produzir um impacto sanitário bastante positivo, Além disso, ao poupar os animais da suscetibilidade ou irritabilidade produzida pela reprodução ou pelo cio, o projeto deve poupar também muitas pessoas de sustos, lesões ou até de ferimentos graves. Isto, sem esquecer os outros incômodos impostos pelo cio dos animais domésticos aos seus donos e aos infelizes vizinhos destes, que, não raro, são compelidos a suportar estoicamente o barulho produzido pelos “latidos, uivos e miados excessivos” mencionados pelo Autor em sua Justificativa. 

Objetar-se-ia que já existem na legislação brasileira normas mais do que suficientes a respeito do comércio e reprodução de animais domésticos. Não obstante ser esta uma assertiva correta, entendemos que por serem os cães e gatos os mais comuns entre os animais domésticos, eles merecem algumas normas específicas. Além disso, cães e gatos são vítimas em larga escala de um fenômeno muito mais raro entre os demais bichos domésticos, o abandono. Toda grande cidade fervilha de cães e gatos entregues a si mesmos, o que constitui não só uma questão de proteção animal, como já acentuamos, mas também de higiene pública. Eis mais uma razão para que sejam adotados em relação à reprodução destes animais alguns preceitos específicos, mais restritivos. 
Por conseguinte, nada temos a opor à aprovação do projeto no que concerne ao seu conteúdo. No que respeita à forma, temos algumas observações a fazer. 

 Todas dizem respeito ao art. 8º, que trata das penalidades resultantes do descumprimento da norma a ser instituída pela aprovação da presente medida.

Segundo o nosso entendimento, em benefício da melhor Técnica Legislativa, o inciso VII deveria ser convertido em parágrafo, § 1º neste caso, renumerando-se os demais. Tal modificação se justifica, ao nosso juízo, pelo fato do inciso mencionado não dispor sobre uma espécie de penalidade, como ocorre com os demais incisos, mas sobre uma regra específica, a ser aplicada na hipótese de reincidência. 

No caso do § 1º do mesmo artigo da proposição, há uma evidente incoerência gramatical entre o seu texto e aquele dos seus itens, o que exige, ao nosso juízo, uma retificação do texto. Preferimos, portanto, desdobrar o parágrafo em três, o que, ao nosso juízo, é mais conveniente à diversidade de soluções adotadas pelo Autor para a matéria.  

Aproveitamos também a oportunidade para tornar mais genérica a redação do artigo 7º, que faz referência ao RGA, acrônimo do Registro Geral dos Animais, documento emitido em nome do Centro de Controle de Zoonoses, órgão da Administração Municipal de São Paulo. Entendemos que uma redação mais genérica convém mais que a original a uma norma que terá abrangência estadual.

Emenda

Dê-se aos artigos 7º e 8º do Projeto de lei nº 709, de 2009, a seguinte redação:

“...

Artigo 7º – Aceita a doação do animal, o novo proprietário deverá providenciar o registro do mesmo junto ao centro de controle de zoonoses do município do seu domicílio.

Artigo7º – Sem prejuízo das penalidades de natureza criminal ou civil, aos infratores desta lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções:

I – advertência;

II – prestação de serviços pertinentes à proteção e bem-estar animal ou à defesa do meio-ambiente;

III – multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

IV – apreensão de animais ou de todo plantel;

V – interdição parcial ou total do estabelecimento, assim como de suas dependências e veículos, e

VI – cassação da licença de funcionamento do estabelecimento, quando for o caso.

§ 1º Na hipótese de reincidência, o infrator ficará impedido de adquirir outro animal, inclusive por meio de doação.

§ 2º Os animais apreendidos de conformidade com o disposto neste artigo, depois de castrados, vacinados e vermifugados, serão doados para entidades protetoras de animais ou encaminhados para o órgão municipal responsável por programas de adoção.

§ 3º Se os animais aprendidos de conformidade com o disposto neste artigo já tiverem sido objeto de venda ou doação, estando regularmente identificados e registrados junto aos órgãos competentes, o novo dono deverá convocado a retirá-lo dentro do prazo de 08 (oito) dias, contados a partir da data de apreensão, mediante o pagamento prévio de uma taxa de R$ 500,00 (quinhentos) reais por animal. 

§ 4º Na hipótese de apresentarem enfermidades graves ou infecto-contagiosas, aptas a produzir intenso sofrimento ou acarretarem a risco a saúde pública ou ao bem-estar de outros animais, os cães ou gatos aprendidos de conformidade com o disposto neste artigo serão submetidos a eutanásia. 

§ 5º As multas previstas neste artigo, bem assim a taxa de que trata o § 3º, sofrerão correção anual correspondente à variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou, deixando de existir este indicador, por outro equivalente, indicado em regulamento.

...”

Feitas tais alterações, julgamos que o projeto está plenamente adequado para aprovação. 

Pelo exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 709, de 2009, com a emenda ora apresentada.
a) Celso Giglio – Relator Especial

